UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PÓLO UNIVERSITÁRIO DE RIO DAS OSTRAS


Ajustes da Proposta de negociação apresentada pela Prefeitura Municipal de Rio das Ostras para consolidação do Pólo Universitário de Rio das Ostras/ UFF 

Breve Histórico


A idéia de implantação de um Pólo Universitário no Município de Rio das Ostras teve início em dezembro de 2002, com a visita de representantes do referido Município a nossa Universidade. A partir deste encontro, seguiu-se um intenso trabalho ao longo do ano de 2003 para definição de diretrizes político-acadêmicas, responsabilidades mútuas e marcos jurídicos. Uma síntese importante deste trabalho foi a elaboração do Estudo de Viabilidade para a implantação do referido Pólo Universitário. Este estudo serviu como base fundamental para a aprovação e assinatura do Convênio estabelecido entre a UFF e a Prefeitura do Município de Rio das Ostras.

O Convênio assinado entre as partes contemplava a implantação inicial de seis cursos de graduação, com possíveis expansões futuras, além de outras atividades indissociáveis ao fazer universitário - pesquisa e extensão. 

Em janeiro de 2004, realizou-se o primeiro vestibular para ingresso de estudantes no PURO, e hoje contamos com cerca de 600 estudantes matriculados nos seis diferentes cursos: Ciências da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Psicologia, Produção Cultural e Serviço Social.


Apesar de todos os percalços normativos, administrativos e jurídicos surgidos durante o decorrer deste último ano, a Universidade sempre cumpriu com a sua principal responsabilidade social – a formação da juventude e o ensino de qualidade. É com base nesta responsabilidade social, compartilhada com a Prefeitura de Rio das Ostras, que confiamos no restabelecimento de nossa parceria para dar continuidade ao Pólo Universitário.

Assim, de forma a avançarmos em nossas conversações e entendimentos, manifestamos a nossa concordância com a última proposta que nos foi enviada por V.Exa no Ofício n° 0819/2005-GAB, excetuando alguns pontos sobre os quais gostaríamos de tecer as seguintes considerações:

1 – No decorrer do corrente ano, o Grupo de Trabalho, sugerido e nomeado por V.Exa., acordou, com o seu aval, que o repasse para o pagamento do pessoal relativo ao primeiro semestre de 2005 seria efetuado tão logo se chegasse a um consenso sobre os valores a serem aplicados no segundo semestre, fato que ocorreu na reunião do dia 10 de setembro de 2005, corroborado pelo Ofício 910-05-GAB. Considerando que existe ainda a recomendação do TCE, que, segundo a Prefeitura, impede a mesma de saldar o passivo trabalhista, sugerimos, como uma das primeiras medidas a serem adotadas, que a UFF e Município se dirijam ao TCE para, em conjunto, comunicar a repactuação do Convênio e, ato contínuo, solicitar a revogação da referida recomendação. Isto feito, proceder-se-ia à extinção imediata do convênio atual e concomitante celebração do novo Instrumento. 

2- De assinalar que o novo convênio, com vigência a partir de janeiro de 2006, teria a duração de 5 anos, de forma a garantir o tempo suficiente para que o Ministério da Educação (MEC) possa suprir o Pólo com os recursos humanos necessários ao seu pleno funcionamento. Tendo em vista a relevância da participação do MEC para a consolidação do PURO e, mais importante, cônscios de que esta participação do Ministério só ocorrerá em se mantendo o fluxo de alunos, com novas entradas no vestibular, estamos ajustando um Convênio para garantir o compromisso já firmado pelo MEC com o Pólo Universitário de Rio das Ostras, assegurando o ingresso de docentes, medida esta que consolidará a permanência definitiva desta Universidade no Município.

3- É importante ressaltar que a entrada regular de estudantes através do vestibular é o principal fator que garante o desenvolvimento acadêmico do Pólo. Esta afirmação está baseada nas seguintes razões: (a) manutenção das disciplinas, dando o direito ao repetente de cursá-las novamente e, da mesma forma, garantir a atuação continuada dos docentes admitidos através de concurso para desenvolverem suas atividades acadêmicas, exclusivamente no Pólo; (b) a entrada continuada é um dos indicadores considerados importantes pelo MEC quando da avaliação das Universidades; e (c) toda disponibilização de vagas pelo MEC está diretamente relacionada ao número de alunos. É por isso que afirmamos a importância de inserir, no novo Convênio, a continuidade da entrada de alunos, a partir do primeiro semestre de 2007.

4- se considerarmos a necessidade de o fluxo contínuo de entrada de estudantes no PURO - fluxo este cuja interrupção é objeto da Determinação do TCE-RJ, às fls. 110 do Relatório contido no processo n° 215405-7/05 – como fator preponderante para a disponibilização de docentes e servidores técnicos administrativos pelo MEC, é de fundamental importância para a consolidação do PURO que estas duas ações dependam, diretamente, de espaço físico suficiente e adequadamente equipado. Como o prazo sugerido em sua proposta para construção da sede na ZEN somente possibilitaria a entrada de novos estudantes a partir de 2009, sugerimos a suspensão, no momento, do projeto de construção da sede na ZEN, em prol de uma outra construção no terreno adjacente ao Colégio Dr. Maud, no mesmo padrão das já existentes, com aproximadamente 3.000m2. Isto possibilitaria o desenvolvimento do Pólo até a sua plena implantação, segundo as razões abaixo:

a) relativamente ao prazo: acreditamos que a construção de edificações nesse porte demande um tempo menor do que o estimado para a ZEN, e que um prédio semelhante ao Colégio Dr. Maud (2.100m2), com mais um anexo de aproximadamente 900m2, garantiria ao PURO o espaço físico e a infra-estrutura para as suas necessidades mínimas;

b) respeitantemente à entrada de Estudantes: a diminuição do tempo de construção possibilitaria a entrada de estudantes a partir de 2007;

c) quanto ao MEC: não existiriam impedimentos, por parte do MEC, em abrir vagas para a contratação de docentes e servidores técnicos administrativos;

d) no que tange à consolidação: o Pólo teria tempo suficiente para se consolidar no Município em direção a sua auto-suficiência;

e) no que concerne à expansão: com este espaço, a UFF poderia dar prosseguimento ao projeto de implantação da extensão, pesquisa e pós-graduação, mesmo que em escala inferior ao desejado, em consonância com as demandas da sociedade; 

f) no que pertine  à ZEN: o município também ganharia tempo para repensar a expansão da graduação, analisando as possibilidades de tornar o Pólo numa Universidade de referência para toda a região. Se for do interesse comum, desenvolveríamos, em conjunto, um projeto para a futura sede na ZEN. 

5 - Embora a proposta de V.Exa. contemple os ajustes combinados no âmbito das reuniões do Grupo de Trabalho, mantendo a continuidade do Pólo com a garantia das bolsas docentes em 2005 e 2006, é importante ressaltar que a disponibilização inicial de pessoal pelo MEC não corresponde a 25% de redução do custeio global do Projeto. Além disso, a fixação dos valores das bolsas de monitoria e social é um fator variável que está diretamente ligado ao quantitativo de estudantes matriculados no Pólo. Há de se fazer, portanto, um ajuste neste sentido, remanejando parte dos recursos destinados à construção do prédio da ZEN, para outras atividades vitais ao funcionamento do Pólo, conforme sugerido em nossas planilhas em anexo.

6 - Devemos informar que os cursos de pré-vestibular social, realizados na UFF, são iniciativas de grupos de estudantes e/ou professores que se traduzem em projetos de extensão apoiados pela Universidade. O curso de pré-vestibular para alunos carentes estava no rol dos projetos que seriam implantados no PURO em 2005 e só não foi implementado devido aos problemas existentes. Em relação a este curso preparatório, o PURO cederia o espaço físico e apoio logístico, mas não poderíamos, por impedimento legal, promover o gerenciamento oficializado da parte acadêmica. Tendo sua importância reconhecida por esta Universidade e, mais importante, o nosso compromisso de promover ações afirmativas nos municípios em que estamos presentes, propomo-nos a facilitar todas as iniciativas para implementar, em curto prazo, esta desejada atividade extensionista.   

Desse modo, e à guisa de resumo conclusivo de todo o acima exposto, consignamos, a seguir, as ressalvas e considerações às oito condições formuladas por V.Exa. 



Assim é que, quanto à primeira - a da formalização de convênio tripartite entre a UFF, o Município de Rio das Ostras e o Ministério da Educação – MEC -, julgamos, para uma maior agilização do Convênio a ser repactuado, já ser suficiente – em especial quanto à admissão de docentes para o PURO - o Acordo formal a ser estabelecido entre a Universidade e o MEC, Acordo este pelo qual aquele Ministério, na precitada reunião realizada, nesta Reitoria, no dia 10 de setembro do corrente ano, já se comprometeu a disponibilizar vagas para admissão do número necessário de professores para que os Cursos já instalados no PURO não mais sofram solução de continuidade. 

No que concerne à segunda condição, tem-se, neste passo, matéria definitivamente decidida e consolidada, de acordo com o compromisso assumido pelo Secretário de Educação Superior do MEC, na supramencionada reunião. Desse modo, encontra-se garantida a admissão de pelo menos 25 docentes por ano, a contar de 2006, para prover as atividades do PURO, até o término do Convênio em 2009.



Já no que respeita a terceira das supramencionadas condições- a que cuida da restrição da realização de novos concursos vestibulares para o PURO -, é de todo mister observar que, a fls. 100 do Relatório do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no processo de nº 215405-7/05, aquela Corte condiciona a efetivação dos certames vestibulares à construção da sede definitiva do Pólo, na ZEN – Zona Especial de Negócios, situação esta que, pela proposta desse Município, somente ocorreria no ano de 2009.



Em virtude da ressalva contida no parágrafo anterior, resulta igualmente inviabilizada, pelo menos por ora, a quarta das condições em apreço – a da elaboração de novo projeto conceitual para a obra de construção da Sede definitiva do Pólo. Como alternativa à supramencionada restrição, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, esta Universidade propõe que, em terreno contíguo ao da Escola Municipal Dr. Maud Ugliose Telles, venha a ser construída uma Unidade Escolar idêntica à que aí está situada, onde, embora distante do que foi idealizado, possam ser definitivamente ministradas todas as disciplinas constantes do programa de cada Curso do Pólo Universitário de Rio das Ostras, tudo no sentido de garantir o acesso de novos alunos a partir de 2007.



Acerca da condição prevista no item cinco, esta Universidade manifesta sua  concordância no sentido de que se limite, quando da existência de material nacional, a aquisição de material importado, com a finalidade de facilitar o processo de compra, sob a responsabilidade desse Município.



No tocante à sexta condição – a da Assistência Técnica e Logística, para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes -, esta Autarquia tem a esclarecer que transferirá, para esse Município, todo o seu conhecimento e técnicas que, neste particular, possam contribuir para agilizar o processo de licitação indicado. 

Já no que concerne à implantação e manutenção, pela UFF, de curso pré-vestibular gratuito nesse Município, impõe-se assinalar que, embora reconheça a relevância social de tal iniciativa, nela identificando um importante instrumento possibilitador do acesso à Academia, sobretudo daqueles que menos recursos dispõem para consegui-lo, esta Universidade tem a registrar que a instauração dessa modalidade de Curso Vestibular - que, por sinal, é ministrado, em Niterói, mediante projeto extensionista gerido pela iniciativa de estudantes e professores da própria Universidade - não integra o amplo rol das competências desta Autarquia Federal de Ensino, resultando, pois, impossível a sua gestão direta por esta Instituição.      

 


Por derradeiro, impende esclarecer, no atinente à última das aqui precitadas condições, que, conforme assinalado pelas planilhas anexas, propomos a alteração do valor total a ser investido pelo Município de Rio das Ostras, no prazo de cinco anos (validade do Convênio), para o montante de R$ 24.480.359,80 (Vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e oitenta centavos), independentemente de vir a  Universidade conseguir outros recursos a serem adicionados ao repasse desse Município.

Na esperança – e na certeza – de que as ressalvas e as considerações acima elencadas contribuam para que o generoso projeto do Pólo Universitário de Rio das Ostras se consolide, finalmente, como benfazeja realidade para a operosa gente riostrense e para a de toda a sua região, valemo-nos do presente para reiterar a V. Exª protestos de respeito e consideração.  

CÍCERO MAURO FIALHO RODRIGUES

REITOR
